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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. PARECER DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. OBRIGATORIEDADE DE ACOLHIMENTO. 
INEXISTÊNCIA. CARÁTER OPINATIVO DA 
MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. NATUREZA E 
QUANTIDADE DAS DROGAS CAPTURADAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA NO ARESTO COMBATIDO. 
SUPRESSÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADO. RECLAMO CONHECIDO 
PARCIALMENTE E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. A manifestação do Ministério Público constitui peça opinativa, 
sem qualquer carga vinculativa, motivo pelo qual não há falar em 
obrigatoriedade de acolhimento do parecer ministerial. 
2. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia 
preventiva está fundada na necessidade de se acautelar a ordem e 
saúde pública, diante das circunstâncias em que ocorrido o delito, 
indicativas de dedicação ao comércio ilícito de drogas.
3. A grande quantidade de maconha apreendida e a natureza 
altamente deletéria da outra substância entorpecente encontrada 
com os acusados - crack - indicam habitualidade e maior 
envolvimento do agente com a narcotraficância, autorizando a 
preventiva.
4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando 
que providências mais brandas não seriam suficientes para 
garantir a ordem pública.
5. Vedada a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, sob pena de se incidir em indevida supressão de 
instância, da tese de desproporcionalidade da medida extrema, 
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quando a questão não foi analisada no aresto combatido. 
6. Recurso conhecido em parte e, na extensão, improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negar-lhe provimento.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
   

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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